
ATA Nº 41/2019 

Aos 10 (DEZ) dias do mês de dezembro de 2019, às 10h15, na sala de reuniões da 
Prefeitura Municipal reuniu-se o Conselho Municipal de Previdência Social, a pedido da 
Presidente, nesta data composto pelos membros efetivos presentes: Ana Beatriz Ferreira 
Garcia, Raquel Barros de Souza Dias, Claudio Ewerton Weiss, Kellen de Azevedo Vasco, 
Roselena Machado Pereira, Paulo Diniz, José Amaro Pereira, Mateus Ramalho e, também 
se fez presente o Gestor de Investimentos Bruno Cristiano Coleto Montemaggiore. Dando 
início a reunião, o Gestor de Investimentos deu início a leitura e análise da Política de 
Investimentos para 2020, tecendo comentários acerca dos planos de investimentos adotados 
em 2019 e a taxa de juros do mercado. Pelo Gestor de Investimentos foi dito que a política 
de investimentos de 2020 possui basicamente os mesmos critérios da 2019 de uma forma 
geral, contudo, de acordo com o cenário doméstico atual que deixará o cumprimento de meta 
atuarial para 2020 um tanto difícil, devidos a fatos como redução da taxa SELIC para 5% 
a.a., com perspectivas de chegar a 4.25% a.a., o gestor propõe a redução da meta de 
rentabilidade para 2020 dos atuais 5.75%a.a. + INPC para 5.5%a.a + INPC. Além disso, 
como estratégia de tornar o alcance da rentabilidade citada, altera-se os limites no item 12 da 
Política de 2020, propondo a abertura dos limites possibilitando investimentos de renda 
variável e nos seguintes termos: 20% de FI de ações – índice com no mínimo 50 ações 
(artigo 8º, I, a, da resolução 3922/2010 do CMN), 5% em ETF – índice de ações com no 
mínimo 50 ações (artigo 8º, I, b) e 10% em FI multimercado aberto (artigo 8º, III).Pelo Gestor 
foi dito ainda que a abertura de tais limites não é certeza de que os mesmos serão utilizados, 
mas abre-se a possibilidade de novas alternativas para alcançar a rentabilidade almejada, 
sempre respeitando a preservação do Patrimônio Líquido do RPPS de São Jerônimo.Assim, 
a Política de Investimentos para 2020 foi submetida a análise pelo CMPS que foi aprovada 
por unanimidade. 

Dando prosseguimento a reunião, a Presidente informou que a empresa contratada entregou 
o cálculo atuarial errado, tendo sido notificado para correção. Foi informado ainda, que a 
empresa será notificada novamente para correção sob pena de rescisão contratual, pois o 
cálculo errado pode comprometer a própria concessão da CRP o que pode trancar, 
futuramente, o repasse de verbas federais. 

Após, pela Tesoureira foi informado o patrimônio líquido em novembro de 2019 que totaliza 
R$ 53.542.395,68 (cinquenta e três milhões e quinhentos e quarenta e dois mil e trezentos e 
noventa e cinco reais e sessenta e oito centavos) e com uma rentabilidade negativa de R$ 
172.897,89 (cento e setenta e dois mil e oitocentos e noventa e sete reais e oitenta e nove 
centavos), influenciado pela redução da SELIC e avanço da inflação em novembro sem, no 
entanto, ter impactado para o não cumprimento de meta atuarial do período.  

Pela Presidente, foi informado ainda, que o 13º salário dos inativos e pensionistas será pago 
no próximo dia 12 e o pagamento mensal de dezembro de 2019 será realizado na mesma 
data dos servidores ativos. 

Nada havendo mais assuntos a tratar, foi encerrada a sessão, da qual eu, Raquel, 
Secretária, lavrei a presente Ata, que depois de lida, será assinada por mim e pelos demais 
presentes na reunião. 

 

 

 

 

 

 

 

 


